
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2076146 - SP (2023/0167582-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RYAN DOS SANTOS ROCHA
AGRAVANTE : LAUANNY VICTORIA DOS SANTOS ROCHA
ADVOGADO : ENZO AUGUSTO VIEIRA - SP393649
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO. 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. VALOR DO BENEFÍCIO. NESTA CORTE NÃO 
SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada pelos 
filhos menores contra o INSS, pretendendo a percepção de auxílio-reclusão 
em virtude do encarceramento do pai. Na sentença, julgou-se parcialmente 
procedente o pedido, para condenar o INSS o pagamento do auxílio-
reclusão desde 20/9/2016. No Tribunal a sentença foi parcialmente 
reformada, para que o valor do benefício seja de um salário-mínimo.

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial. Dessa forma, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram 
como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - No recurso especial, impõe-se não apenas a correta 
indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo 
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Tribunal a quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o recorrente não 
logrou êxito em fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta 
incorreção da interpretação jurídica realizada pelo Tribunal de origem 
acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados como 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF.

V - Por fim, registre-se que o acórdão recorrido decidiu de 
acordo com o Tema 896/STJ, in verbis: "Para a concessão de auxílio-
reclusão (art. 80 da Lei n. 8.213/1991), no regime anterior à vigência da MP 
871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce 
atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a 
ausência de renda, e não o último salário de contribuição."

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO. 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. VALOR DO BENEFÍCIO. NESTA CORTE NÃO 
SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada pelos 
filhos menores contra o INSS, pretendendo a percepção de auxílio-reclusão 
em virtude do encarceramento do pai. Na sentença, julgou-se parcialmente 
procedente o pedido, para condenar o INSS o pagamento do auxílio-
reclusão desde 20/9/2016. No Tribunal a sentença foi parcialmente 
reformada, para que o valor do benefício seja de um salário-mínimo.

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial. Dessa forma, verifica-se que a irresignação do 
recorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram 
como lastro o conjunto fático-probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - No recurso especial, impõe-se não apenas a correta 
indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo 
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Tribunal a quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o recorrente não 
logrou êxito em fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta 
incorreção da interpretação jurídica realizada pelo Tribunal de origem 
acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados como 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF.

V - Por fim, registre-se que o acórdão recorrido decidiu de 
acordo com o Tema 896/STJ, in verbis: "Para a concessão de auxílio-
reclusão (art. 80 da Lei n. 8.213/1991), no regime anterior à vigência da MP 
871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce 
atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a 
ausência de renda, e não o último salário de contribuição."

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 

INTERNO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. VALOR DO BENEFÍCIO.
I - Consoante foi consignado o último contrato de trabalho findou em 15.01.2016, 

sendo que o salário de contribuição correspondia a R$ 2.610,09 e R$ 3.839,92, relativos aos 
meses de dezembro/2015 e janeiro/2016, acima, portanto do valor fixado no artigo 13 da 
Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, equivalente a R$ 360,00, atualizado para R$ 
1.212,64 pela Portaria nº 1, de 08.01.2016.

II - No entanto, conforme constou da decisão agravada, no que tange à verificação do 
valor da renda auferida pelo recluso, a fim de aferir se seu dependente faz jus ao benefício, 
não deve ser considerado o último salário de contribuição, uma vez que o segurado não 
estava exercendo atividade laborativa no momento em que foi preso, tanto que o valor do 
auxílio-reclusão foi fixado em um salário mínimo por ausência de salário de contribuição na 
data do recolhimento à prisão. Nesse sentido, confira-se o recente julgado da Primeira seção 
do STJ, publicado em 01.07.2021, que reafirmou a tese fixada no Tema 896 com a 
especificação do regime jurídico aplicável: "Para a concessão de auxílio-reclusão (artigo 80 
da Lei 8.213/1991) no regime anterior à vigência da MP 871/2019, o critério de aferição de 
renda do segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do 
recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição".

III - O artigo 80, §4º da Lei 8.213/91 foi alterado pela Lei 13.846, de 18.06.2019, não 
se aplicando no caso em questão, eis que a prisão é anterior, passando a ter a seguinte 
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redação: "A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como de baixa 
renda ocorrerá pela média dos salários de contribuição apurados no período de 12 (doze) 
meses anteriores ao mês do recolhimento à prisão"

IV - Agravo (CPC, art. 1.021) interposto pela parte autora improvido.  
 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
[...]
Cumpre ressalvar seu cabimento, por violação ao que preceitua a Lei, na forma de 

calcular e apurar o benefício ora reconhecido para os agravantes, tendo como base a média 
aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondendo a 80% de todo o seu 
período contributivo, e não com base em 1 (um) salário mínimo como prolatada em acórdão 
pelo 10ª Turma do TRF3.

3-DO DIREITO
A pretensão dos Agravantes, foi a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

reclusão com fulcro no artigo 80 da Lei nº 8.213/91, negado na via administrativa sob a 
fundamentação de que o instituidor “não se enquadra no critério de renda do Auxílio 
Reclusão”.

[...]
Em que pese o parecer arrazoado pelo respeitável Ministro Relator, o agravante fora 

categórico em sua fundamentação sobre cristalina afronta à Lei Federal, no que concerne a 
forma de cálculo e apuração do valor do benefício, com base nos artigos, 29, 75 e 80 da 
Lei8.213/1991, bem como, as divergências de jurisprudências recente do SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

[...]
Ademais, em caso símile a esse, o Ministro Relator Gurgel de Faria, ao julgar o REsp 

1869882-SP (2020/0079948-0),admitiu e deu provimento ao REsp que determinou que a 
apuração do benefício observasse os dispositivos da Lei 8.213/1991, segundo os artigos 80 
c/c o art. 75( artigos já citados anteriormente)

[...]
 

É o relatório.

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...]
No entanto, conforme constou da decisão agravada, no que tange à verificação do 

valor da renda auferida pelo recluso, a fim de aferir se seu dependente faz jus ao benefício, 
não deve ser considerado o último salário de contribuição, uma vez que o segurado não 
estava exercendo atividade laborativa no momento em que foi preso, tanto que o valor do 
auxílio-reclusão foi fixado em um salário mínimo por ausência de salário de contribuição na 
data do recolhimento à prisão.

[...]
Observo, ainda, que o artigo 80, §4º da Lei 8.213/91 foi alterado pela Lei13.846, de 

18.06.2019, não se aplicando no caso em questão, eis que a prisão é anterior, passando a ter 
a seguinte redação:
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[...]
 

O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos 

autos, consignou expressamente que a insurgência defendida pelo recorrente é contrária 

às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para solucionar a 

controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 

convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 

constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 

recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Por outro lado, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

clara da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizando o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento 

da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 

adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 

pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados 

como violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 

Súmula n. 284 do STF.
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Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 

POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

 

Por fim, registre-se que o acórdão recorrido decidiu de acordo com o Tema 

896/STJ, in verbis:

 
Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991), no regime anterior à 
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vigência da MP 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce 
atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e 
não o último salário de contribuição.

 

Confira-se a ementa do Tema repetitivo 896/STJ:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE TEMA 

REPETITIVO. TEMA 896/STJ. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. RECOLHIMENTO A PRISÃO. CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DE 
RENDA. TEMA INFRACONSTITUCIONAL. REAFIRMAÇÃO DA TESE 
REPETITIVA. JUÍZO DE REVISÃO NEGATIVO. IDENTIFICAÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA 1. Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS em que se alega 
que, caso o instituidor não esteja em atividade na data da reclusão, o valor a ser considerado 
é seu último salário de contribuição, e não a ausência de renda.

2. O STJ, analisando Recurso Especial representativo da controvérsia sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973, definiu o Tema 896/STJ com a seguinte resolução: "Para a 
concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991), o critério de aferição de renda do 
segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à 
prisão é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição".

3. Com o esgotamento desta instância especial, o Recurso Extraordinário interposto 
na origem pelo INSS subiu ao Supremo Tribunal Federal, onde foi provido 
monocraticamente, pois, segundo o Relator, Ministro Marco Aurélio de Mello (ARE 
1.122.222), aplica-se o entendimento, fixado sob o rito da repercussão geral, de que "a renda 
do segurado preso é a que deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício 
e não a de seus dependentes."

4. Essa situação tem causado dúvidas sobre a aplicação da tese repetitiva do Tema 
896/STJ, como a que resultou no Recurso Especial interposto pelo INSS na presente 
hipótese, especialmente se ela foi ou não suplantada pela decisão monocrática do Ministro 
Marco Aurélio no STF.

5. Diante desse contexto, a Primeira Seção deliberou instaurar o procedimento de 
revisão da tese repetitiva fixada no Tema 896/STJ, de forma que o STJ estabeleça se sua 
compreensão deve ser mantida ou revisada mediante ponderação do impacto da decisão do 
STF. REVISÃO DO TEMA REPETITIVO 6. Primeiramente, é indispensável cotejar as 
controvérsias e as respectivas resoluções proferidas pelo STJ e pelo STF nos casos 
confrontados.

7. O Tema 896/STJ (REsp 1.485.417) tinha a seguinte delimitação do tema 
controvertido: "Definição do critério de renda (se o último salário de contribuição ou a 
ausência de renda) do segurado que não exerce atividade remunerada abrangida pela 
Previdência Social no momento do recolhimento à prisão para a concessão do benefício 
auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991)".

8. Assim, os litígios que deram origem ao citado Recurso Especial representativo da 
controvérsia, bem como ao presente caso, discutiam o critério de renda a ser considerado, 
para fins de concessão do auxílio-reclusão, para o segurado desempregado recolhido à 
prisão: a ausência de renda ou o último salário de contribuição relativo ao último emprego.

9. Por fim, a Primeira Seção resolveu a questão, estipulando a ausência de renda para 
fins de enquadramento no limite legal: "Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 
8.213/1991), o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral 
remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último 
salário de contribuição".

10. Devido ao exaurimento desta instância especial no caso repetitivo paradigma, o 
Agravo em Recurso Extraordinário interposto na origem pelo INSS (ARE 1.122.222) subiu 
ao Supremo Tribunal Federal, onde foi provido monocraticamente pelo Relator, Ministro 
Marco Aurélio de Mello.

11. A decisão monocrática proferida no STF está embasada no julgamento do Tema 
de Repercussão Geral 89/STF (RE 587.365), em que o escopo da controvérsia era "saber se 
a renda a ser considerada para efeitos de concessão do auxílio-reclusão deve ser a do 
segurado recluso ou a de seus dependentes." A Corte Suprema fixou a matéria no sentido de 
que, "segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a 
deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus 
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dependentes."
12. Tendo em vista, portanto, que o Tema 89/STF e o Tema 896/STJ envolvem 

controvérsias distintas e compatíveis, não há como deduzir que a tese assentada sob o rito 
dos recursos repetitivos no Superior Tribunal de Justiça tenha sido superada pelo Supremo 
Tribunal Federal por força do julgamento monocrático proferido na ARE 1.122.222.

13. Como reforço dessa interpretação, ressalta-se que o Recurso Extraordinário 
apreciado foi interposto contra a decisão de segunda instância, e não contra o acórdão 
exarado pelo STJ na apreciação do Tema 896/STJ.

14. Por último, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, examinando o Tema 1.017, 
estabeleceu, posteriormente às decisões antes referidas, que "é infraconstitucional, a ela se 
aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia sobre os critérios legais 
de aferição da renda do segurado, para fins de percepção do benefício do auxílio-reclusão", 
o que ressalta a incumbência do Superior Tribunal de Justiça de interpretar o direito 
infraconstitucional para estabelecer, como previu o Tema 896/STJ, o critério legal de 
aferição da renda do segurado quando este estiver desempregado. INCLUSÃO DO § 4º NO 
ART. 80 DA LEI 8.213/1991 PELA LEI 13.846/2019 15. A Lei 13.846/2019, resultado da 
conversão da MP 871/2019, incluiu o § 4º no art. 80 da Lei 8.213/1991: "§ 4º A aferição da 
renda mensal bruta para enquadramento do segurado como de baixa renda ocorrerá pela 
média dos salários de contribuição apurados no período de 12 (doze) meses anteriores ao 
mês do recolhimento à prisão".

16. Observando-se os exatos limites traçados pela presente controvérsia, percebe-se 
que o regime jurídico, objeto do tema repetitivo ora analisado, é o anterior à inclusão do § 4º 
no art. 80 da Lei 8.213/1991 pela Lei 13.846/2019, que estabeleceu novo critério de aferição 
da renda mensal do auxílio-reclusão. DEFINIÇÃO SOBRE A REVISÃO DO TEMA 
896/STJ 17. Conforme os fundamentos antes elencados, reafirma-se, em conclusão sobre a 
Questão de Ordem instaurada pela Primeira Seção, a tese repetitiva definida pelo STJ no 
Tema 896/STJ, com a especificação do regime jurídico objeto da controvérsia: "Para a 
concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no regime anterior à vigência da 
MP 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral 
remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último 
salário de contribuição". RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 18. O Recurso Especial 
do INSS não merece prosperar, pois o acórdão recorrido decidiu de acordo com a tese fixada 
no Tema Repetitivo 896/STJ, ora reafirmado.

19. Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condena-se 
o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015.

20. Salienta-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 
pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que 
deve ser observado se a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 
caso. CONCLUSÃO 21. Recurso Especial não provido, e Questão de Ordem de Revisão do 
Tema Repetitivo 896/STJ decidida a favor da reafirmação da tese anteriormente fixada.

(REsp n. 1.842.985/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 24/2/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38546287 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 26/09/2023 17:07:41
Código de Controle do Documento: 7cddd5c0-661a-4942-b631-b71b3213ec0f



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.076.146 / SP
Número Registro: 2023/0167582-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50011238120194036136

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RYAN DOS SANTOS ROCHA
RECORRENTE : LAUANNY VICTORIA DOS SANTOS ROCHA
ADVOGADO : ENZO AUGUSTO VIEIRA - SP393649
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-RECLUSÃO 
(ART. 80)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RYAN DOS SANTOS ROCHA
AGRAVANTE : LAUANNY VICTORIA DOS SANTOS ROCHA
ADVOGADO : ENZO AUGUSTO VIEIRA - SP393649
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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